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PROCESSO DE COMPRA DIRETA - INEXIGIBILIDADE 

PROCESSO TC-CP/0690/2025 

CONTRATO n. 17/2025 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSULTORIA E APOIO 

ESTRATÉGICO EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL E A EMPRESA 

GARTNER DO BRASIL SERVIÇOS DE 

PESQUISA LTDA. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, com sede 

na Rua Des. José Nunes da Cunha Bloco 29 - Parque dos Poderes – CEP 79.031-

902, Campo Grande/MS, inscrito (a) no CNPJ sob o 15.424.948/0001-41 e o FUNDO 

ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO, MODERNIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO 

DO TRIBUNAL DE CONTAS – FUNTC, inscrito (a) no CNPJ sob o 73.684.771/0001-

19, neste ato representado (a) pelo(a) seu Presidente, Conselheiro Flávio Esgaib 

Kayatt, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa GARTNER DO 

BRASIL SERVIÇOS DE PESQUISA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

02.593.165/0001-40, sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4. Edifício F. 

L. Corporate – 8° andar, CEP: 04.538-132, na cidade de São Paulo/SP, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Cesar 

Augusto Ribeiro Brasileiro, conforme atos constitutivos da contratada e 

procuração apresentada nos autos do PROCESSO TC-CP/0690/2025 e em 

observância às disposições, no inciso II do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Contratação por Inexigibilidade, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de serviços técnicos 

especializados de pesquisa e aconselhamento imparcial em tecnologia da 

informação e comunicação, abrangendo assinaturas para acesso a uma Base 

de conhecimento em Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, conforme 
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especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e na 

Proposta de Preços.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Termo de Referência;  

1.2.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado;  

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, 

em complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, 

regerem a execução adequada do contrato ora celebrado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados 

da assinatura do contrato, respeitada a vigência máxima decenal, contados do(a) 

assinatura do contrato na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS:  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO:  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO:  

5.1. - A contratação inclui o fornecimento de duas licenças anuais, essenciais 

para o suporte e aprimoramento contínuo das atividades estratégicas e 

operacionais 

Ano  Tipo de Subscrição CATSER Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$) 

1º 
Leader + CIO 

Member (2 

subscrições) 

27332  R$ 82.166,67 R$ 986.000,00 

2º 
Leader + CIO 

Member (2 

subscrições) 

27332  R$ 82.166,67 R$ 986.000,00 

Documento assinado digitalmente. Verificação em: http://df.tce.ms.gov.br/docflow/digitalSignChecker.jsf. Utilize o código: SAWI-UB4M-VP4V-
CIXU Página 2 de 17

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
LÁ

V
IO

 K
A

Y
A

T
T

Documento assinado digitalmente. Verificação em: http://df.tce.ms.gov.br/docflow/digitalSignChecker.jsf. Utilize o código: UU7M-CC1S-DNGE-
Y7C2 Página 2 de 18

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
E

S
A

R
 A

U
G

U
S

T
O

 R
IB

E
IR

O
 B

R
A

S
IL

E
IR

O
, R

O
B

E
R

T
A

 B
A

R
B

E
T

A
 D

O
S

 R
IO

S
 D

E
 M

A
T

O
S

 e
 A

N
A

 C
A

R
O

LI
N

A
 A

LB
U

Q
U

E
R

Q
U

E
 R

O
C

H
A

 L
E

A
N

D
R

O



 
 

3 
 

3º 
Leader + CIO 

Member (2 

subscrições) 

27332  R$ 82.166,67 R$ 986.000,00 

Total Estimado (36 meses) 
R$ 2.958.000,00 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no item 08 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:  

7.1. O valor total da contratação é de R$ R$ 2.958.000,00 (dois milhões 

novecentos e cinquenta e oito mil reais) para vigência de 36 meses.  

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação.  

7.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no subitem 10.3 do Termo de 

Referência, anexo a este Contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos;  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência;  

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste.  
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8.1.7.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir. 

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis.  

8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. São obrigações do Contratado, além das previstas no Termo de Referência: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com as regras contratuais;  

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 dias que antecedem a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados;  

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
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previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato;  

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual.  

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

contratação por inexigibilidade; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021);  

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do contratante;  

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de 

agosto de 2018), independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

PARÁGRAFO ÚNICO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acoro com 

as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 

13.709/2018 às quais se submeterão os serviços e/ou o objeto da contratação, 
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e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  

10.2.  A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção,  confidencialidade, sigilo 

de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos 

termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA  não poderá se utilizar de 

informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins 

distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual, 

observada a boa-fé e os princípios do art. 6º da LGPD.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de necessidade de coleta de dados 

pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria 

prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se 

a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os dados obtidos em razão deste contrato serão 

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das 

transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado 

em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil 

dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de 

desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros.  

10.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e 

administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade 

e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha 

acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos 

acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a 

reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está exposto.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  A critério do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar 

na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco 

inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.  

10.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados 

pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de 

rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Bancos de dados formados a partir de  contratos 

administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 
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acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá permitir a realização de 

auditorias e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o 

cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA deverá apresentar ao TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sempre que solicitado, 

toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação 

dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar 

a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais 

aplicáveis.  

10.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus 

colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das 

suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos 

dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, 

devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e 

segurança de tais dados, documento que estiver disponível em caráter 

permanente para exibição ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL, mediante solicitação.  

10.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, 

informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual, para fins estranhos ao 

objeto do contrato e/ou sua política global de privacidade de dados, e adotará 

todas as medidas necessárias para garantir que tais terceiros cumpram o dever 

de confidencialidade em relação aos dados pessoais de forma tão restritiva 

quanto os estabelecidos neste Contrato.  

10.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de 

segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados 

para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de 

mecanismos que possibilitem a sua correção, de modo a evitar ou minimizar 

eventuais danos aos titulares dos dados.  

10.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e em até 03 (três) dias 

úteis, ao titular dos dados, à ANPD ou ao TCE/MS a ocorrência de qualquer 

risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento 

ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, na medida exigida pela 

legislação aplicável.  

PARAGRÁFO ÚNICO: A comunicação acima mencionada não eximirá a 

Documento assinado digitalmente. Verificação em: http://df.tce.ms.gov.br/docflow/digitalSignChecker.jsf. Utilize o código: SAWI-UB4M-VP4V-
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CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da 

perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

10.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade 

pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais 

disponibilizados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 

determinado por este e/ou o titular de dados, eliminará completamente os Dados 

Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou 

físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 

cumprimento de obrigação legal.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 

da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 

16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e 

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções 

aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos 

dados pessoais compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato.  

10.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos 

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados 

em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de 

tratamento dos dados compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo 

com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.  

10.12. A Administração deverá ser informada em tempo hábil sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado, com a finalidade exclusiva de tratar dados pessoais em razão deste 

Contrato.  

10.13. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância.  

10.14. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

10.15. O Contratado deverá prestar no prazo fixado pelo Contratante,  

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
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10.16. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD.  

10.17. Os contratos e convênios  de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da 

Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

anual do contrato, apresentada em até 10 (dez) dias da data da assinatura do 

contrato.  

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter 

validade por até 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas.  

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações 

referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora.  

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no 

item 10.8 deste contrato.  

11.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou 

restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 

exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente.  

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração.  

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;  
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11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.  

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria.  

11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em 

conta específica que será informada ao contratado após a assinatura do 

contrato, com correção monetária.  

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter 

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 

por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento 

de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.  

11.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria.  

11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado 

pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante 

a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 

desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 

desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, 

nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  
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11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções à contratada.  

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, 

na forma prevista no Termo de Referência e neste Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções:  

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
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bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

IV) Multa:  

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias úteis;  

2. moratória de 0,5% (meio por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até 10 (dez) dias úteis, pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a) O atraso superior a 10 (dez) dias úteis autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 11.1, de 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.  

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 11.1, de 10% (dez por cento) do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será 

de 10% (dez por cento) do valor do Contrato.  

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa 

será de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será 

de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes 

infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  
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12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes.  

13.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência desse dia.  

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 30 (trinta) dias da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 30 (trinta) dias da data da comunicação.  

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato.  

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
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13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos;  

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.3.3. Indenizações e multas.  

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).   

13.5. O CONTRATANTE poderá ainda:  

13.5.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, 

reter a garantia prestada a ser executada, se houver previsão, conforme 

legislação que rege a matéria; e  

13.5.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, 

de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO 

decorrentes do contrato.  

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES: 

14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do TCE/MS deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada:  

Unidade Orçamentária 3101 

Funcional Programática 10.03101.01.032.0002.2011.0001 

Fonte de recursos 1500 

Natureza da Despesa 3.3.90.40.79 

Descrição da Despesa Serviço de Suporte a Usuário e de Infraestrutura 

de TIC 

 

CNPJ do FUNTC 73.684.771/0001-19 

Unidade Orçamentária 3901 

Funcional Programática 10.03901.01.032.0002.2031.0001 

Fonte de recursos 1759 e 2759 

Natureza da Despesa 3.3.9.0.40.79 

Descrição da Despesa Serviço de Suporte a Usuário e de Infraestrutura 

de TIC 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS:  

16.1. A legislação aplicável ao presente contrato encontra-se disciplinada na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, incluindo as instruções 

normativas do Governo Federal, e os casos omissos serão decididos pelo 

contratante subsidiariamente com base nas normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO:  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO:  

18.1. Fica eleito o Foro de Campo Grande – MS para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Campo Grande – MS, 29 de agosto de 2025. 

 

_________________________________________________________ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E MATO GROSSO DO SUL 

Flávio Esgaib Kayatt 

 

___________________________________________________ 

GARTNER DO BRASIL SERVIÇOS DE PESQUISA LTDA 

Cesar Augusto Ribeiro Brasileiro 

Testemunha: 

1. _______________________ 

2. _______________________ 
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

PROCESSO TC-CP/0690/2025 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação da empresa Gartner do Brasil Serviços de Pesquisa Ltda, 

especializada na prestação de serviços técnicos especializados de pesquisa, 

planejamento, apoio e aconselhamento imparcial às decisões estratégicas e em 

tecnologia da informação, bem como serviços complementares de apoio à consulta, 

interpretação e aplicação das informações e determinações para as áreas afins. Tais 

serviços devem proporcionar modernização, governança de tecnologia da informação, 

desenvolvimento profissional, aprimoramento da gestão, planejamento estratégico 

institucional e execução das atividades e produtos de tecnologia da informação, 

baseados em melhores práticas globais e imparcialidade. Inclui aconselhamento junto 

aos analistas da CONTRATADA, titulares da Base de conhecimento, apoio estratégico 

remoto e/ou in loco de representante executivo da CONTRATADA para subsidiar as 

decisões da CONTRATANTE nas áreas de TIC e Estratégicas. 

1.2. A contratação inclui o fornecimento de duas licenças anuais, essenciais para o 

suporte e aprimoramento contínuo das atividades estratégicas e operacionais. 

Ano Tipo de Subscrição CATSER Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$) 

1º Leader + CIO Member (2 subscrições) 27332 R$ 82.166,67 R$ 986.000,00 

2º Leader + CIO Member (2 subscrições) 27332 R$ 82.166,67 R$ 986.000,00 

3º Leader + CIO Member (2 subscrições) 27332 R$ 82.166,67 R$ 986.000,00 

Total Estimado (36 meses) R$ 2.958.000,00 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados da 

assinatura do contrato, respeitada a vigência máxima decenal, contados do(a) 

assinatura do contrato na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução empreitada por preço 

global. 

1.5. A contratação será firmada por 36 (trinta e seis) meses, com valores previamente 

fixados e previsão de aplicação de reajuste anual com base no Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Ao final de cada período de 12 (doze) meses, 

será realizado o apostilamento contratual, acompanhado de pesquisa de mercado 

atualizada. Caso sejam identificados preços de mercado significativamente inferiores 
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aos contratados, o contrato poderá ser reequilibrado ou, se necessário, rescindido, de 

forma a preservar o interesse público e garantir a vantajosidade da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

2.1. A contratação se fundamenta principalmente no art. 74, inciso I, e no art. 74, inciso 

III, alínea c, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que rege licitações e contratos 

administrativos; Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021; Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD); 

e a outras legislações aplicáveis. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se detalhada 

no Estudo Técnico Preliminar, nos itens 1 e 5. A necessidade reside no apoio de 

empresas especializadas em pesquisa, análise, indexação e disponibilização de 

informações para subsidiar decisões estratégicas de negócios e setores específicos, 

visando reduzir o nível de incerteza e o risco dessas decisões, por meio de fontes 

confiáveis de informação e metodologias para sua compreensão e utilização. O 

mercado atual, marcado pela evolução contínua e avanço tecnológico, exige decisões 

estratégicas rápidas. A contratação busca prover acesso contínuo a uma plataforma 

integrada de conteúdos técnicos e estratégicos, consultorias especializadas sob 

demanda e aconselhamento imparcial, para fortalecer a capacidade institucional da 

Contratante para a tomada de decisão qualificada e ágil. 

3.2. O objeto da contratação é singular, possuindo características individuais que o 

distinguem de outros, tornando-o incomum e insuscetível de comparação. A prestação 

de serviços de pesquisa e aconselhamento imparcial, notório e especializado, por 

meio de subscrições que possibilitam acesso a bases de conhecimento e a seus 

autores, análises de tendências, prognósticos, e avaliação de produtos e 

fornecedores, de maneira imparcial e com abrangência internacional, para assuntos 

de gestão estratégica, tecnologia da informação e comunicação, comprova sua 

singularidade. Empresas como o Gartner asseguram independência e objetividade por 

meio de: 

a) ética de seus analistas (não possuem ações de empresas analisadas, seguem 

Código de Conduta, e não podem ser membros de conselhos de companhias que 

estejam no âmbito de cobertura de pesquisas do Gartner);  
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b) independência dos fornecedores (não vendem tecnologia nem implementam 

soluções, não possuindo interesse direto ou indireto no sucesso ou fracasso de uma 

tecnologia ou prática comercial em particular); 

c) ouvidoria interna ("Office of the Ombudsman"), que protege os métodos, preceitos 

éticos e padrões de conduta da empresa, assegurando independência e objetividade. 

3.3. A empresa a ser contratada, como o Gartner, é a maior e mais influente empresa 

do mundo em pesquisa e aconselhamento imparcial, caracterizando-se por sua 

independência e imparcialidade, focando exclusivamente no interesse do cliente. 

Possui mais de 2.000 analistas/especialistas em mais de 100 países, atuando em 

tempo integral para entender os cenários e a evolução da Gestão Estratégica, 

Tecnologia e Inovação, relacionando-se periodicamente com mais de 14.000 

organizações globalmente. A combinação de seus métodos de pesquisa (estudos 

proprietários, práticas recomendadas, análise de tendências e modelagem 

quantitativa) permite oferecer abordagens inovadoras para obter alto desempenho de 

negócios. Suas bases de conhecimento são próprias e as maiores disponíveis no 

mercado, cobrindo um amplo escopo de temas de TIC e perspectivas nos níveis 

Estratégico, Tático e Operacional. A qualificação técnica e notória especialização pode 

ser atestada por certificações, como as da ABES – Associação Brasileira de Software 

(anexa). 

3.4. A contratação se dá por inexigibilidade devido à inviabilidade de competição, 

caracterizando um fornecedor exclusivo do serviço contratado. Análises de processos 

de contratação de "serviço de aconselhamento imparcial em TIC" no Painel de 

Compras do Governo Federal mostram que a maioria indiscutível (73 de 95) foi por 

inexigibilidade. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A solução proposta visa a prestação de serviços de pesquisa e aconselhamento 

imparcial, notório e especializado, através de subscrições de programas executivos e 

técnicos, para apoiar decisões estratégicas, táticas e operacionais. Os serviços 

ofertados, como os da Gartner, incluem: 

• Acesso à Base de Conhecimento: Acesso 24x7 a uma extensa 

biblioteca de documentos técnicos e analíticos, funcionalidades 

administrativas, ferramentas de busca e personalização, e painéis interativos. 
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As informações devem ser atualizadas e versar amplamente sobre Tecnologia 

da Informação e Comunicações. 

• Aconselhamento por Analistas/Especialistas: Acesso a mais de 

2.000 analistas/especialistas, com possibilidade de consultas ilimitadas (em 

sessões remotas de 30 minutos) mediante agendamento prévio, sem 

limitação de quantidade, até o efetivo atendimento da necessidade. 

• Apoio de Parceiro Executivo: As subscrições executivas (Ex: Leader e 

CIO Guided Member) disponibilizam um Parceiro Executivo (profissional 

sênior com experiência em TI e gestão) que atua como assessor, facilitando 

o acesso e a internalização do know-how da Contratada, com interações 

virtuais periódicas (mínimo mensais). 

• Eventos e Rede de Clientes: Acesso a conferências globais (Ex: 

Gartner IT Symposium/Xpo, IT Summit), Virtual Briefings, Workshops e 

Webinários. Também há acesso a uma rede de clientes para networking (Peer 

Connect). 

• Recursos e Ferramentas: Exemplos de metodologias e ferramentas 

incluem Gartner ITScores (diagnósticos de maturidade), Ignition Guides (guias 

passo a passo para execução de iniciativas), Hype Cycles (representação da 

maturidade e adoção de tecnologias), Magic Quadrants (avaliação de 

fornecedores em mercados específicos), e Critical Capabilities (visão 

detalhada de ofertas de produtos e serviços). 

• Não Há Escopo Fechado: O modelo de serviço permite atender a 

diversas demandas, limitada principalmente pela capacidade de trabalho do 

usuário licenciado. Quanto maior e mais abrangente o uso dos recursos, maior 

o retorno sobre o investimento. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. REQUISITOS GERAIS: 

5.1.1. Prestação de serviços por meio de assinaturas que assegurem acesso ilimitado 

à base de conhecimento da Gartner. 

5.1.2. Atendimento por analistas e especialistas com notória especialização, com 

possibilidade de interações personalizadas. 

5.1.3. Disponibilização de relatórios, frameworks, benchmarks e prognósticos sobre 
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gestão, TIC, inovação, segurança da informação, entre outros. 

5.1.4. Apoio executivo estratégico por meio de programas de aconselhamento 

dirigidos a líderes e equipes técnicas. 

 

5.2. REQUISITOS ESPECÍFICOS: 

5.2.1. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: 

5.2.1.1. A contratação dos serviços especializados é fundamental para o 

fortalecimento da governança e da segurança da informação do TCE/MS, conforme 

objetivo estratégico da instituição. Para garantir a integridade e a proteção dos ativos 

informacionais do Tribunal, bem como para mitigar riscos operacionais e jurídicos, os 

seguintes requisitos de segurança da informação devem ser observados na prestação 

dos serviços: 

• Confidencialidade das Informações: Todas as informações obtidas ou 

extraídas durante a execução dos serviços contratados deverão ser tratadas 

como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou 

divulgação a terceiros. A empresa contratada deve zelar pelo sigilo absoluto 

sobre dados, informações, documentos e especificações técnicas e 

comerciais de que tenha conhecimento ou acesso em razão dos serviços 

executados, em conformidade com as políticas de segurança do TCE/MS e 

toda a legislação de proteção de dados aplicável. 

• Propriedade das Informações: Todas as informações, imagens, 

aplicativos e documentos providos pelo tribunal, ou que se originem das 

informações manuseadas e utilizadas, são de propriedade exclusiva do 

TCE/MS. Tais informações não podem ser repassadas, copiadas, alteradas 

ou absorvidas nos bens da contratada (nem de seus executores), sem 

expressa autorização formal e escrita do órgão. A observância deste requisito 

é essencial para a segurança decisória e o alinhamento à missão institucional, 

e para assegurar a integridade, transparência e legalidade das operações do 

TCE/MS.  

5.3. REQUISITOS DE SUPORTE TÉCNICO: 

5.3.1. A empresa contratada deverá oferecer suporte técnico continuado durante toda 
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a vigência do contrato, com especialistas disponíveis para auxiliar os gestores e 

equipes do TCE/MS na aplicação das melhores práticas de governança e gestão de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e demais áreas de atuação. Este 

suporte é essencial para garantir que as recomendações e análises sejam 

interpretadas e implementadas com eficácia. 

5.4. REQUISITOS TEMPORAIS:   

5.4.1. O prazo para início da execução do serviço será de até (10) dez dias úteis da 

assinatura do contrato com uma vigência inicial de 36 meses, conforme alinhado com 

os objetivos estratégicos de médio e longo prazo do TCE/MS. Durante esse período, 

a entrega de relatórios e análises será feita de forma contínua e em conformidade com 

as necessidades do planejamento estratégico do órgão, possibilitando o 

monitoramento regular dos resultados alcançados. 

5.5. REQUISITOS DE OBRIGAÇÃO DA MARCA: 

5.5.1. A marca e identidade da CONTRATANTE não poderá ser utilizada, divulgada 

ou mesmo citada, sem autorização prévia da CONTRATANTE. Em caso de não 

cumprimento dos padrões e regras citadas acima, a CONTRATANTE poderá enviar 

notificações para correções, passível de multas contratuais. 

5.6. REQUISITOS DE SUBCONTRATAÇÃO: 

5.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.7. REQUISITO DA GARANTIA DA EXECUÇÃO: 

5.7.1. Estamos adotando um percentual de 5% como garantia, conforme estabelecido 

no artigo 98 da Lei 14.133/2021. Esta medida visa mitigar os riscos associados à 

execução da prestação dos serviços. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O início da execução do objeto ocorrerá em até 10 dias da assinatura do contrato.  

6.2. O serviço será prestado sob demanda, de forma preferencialmente remota, 

conforme circunstâncias e definição de necessidades entre a Contratante e a 

Contratada.  

6.3. Todos os usuários das assinaturas/licenças poderão, a qualquer momento, ser 

substituídos ao longo do período de execução do contrato, por intermédio do gestor 

do contrato. 

Documento assinado digitalmente. Verificação em: http://df.tce.ms.gov.br/docflow/digitalSignChecker.jsf. Utilize o código: 61MI-YKDM-RYET-
DU23 Página 6 de 36

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

N
A

T
H

A
N

 A
LD

O
R

I A
LV

E
S

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 e
 N

A
T

H
A

LI
A

 Z
A

R
A

T
IN

I V
E

D
O

V
A

T
O

HASH: 8287c2a1ba13bc7923937bc95218add1d925a4c14caff628386c2ab09759a040. Juntado em 03/09/2025 10:32:37 por Ana Leandro.

TC-CP/0690/2025 - Página 248



 

  

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE REFERÊNCIA 

TC-CP/0690/2025 

 

6.4. Local da prestação dos serviços: 

6.4.1. O local da prestação dos serviços será preferencialmente remoto, utilizando 

ferramentas de comunicação e colaboração online para a execução da consultoria. 

Contudo, para atender às necessidades específicas e estratégicas do Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, a prestação dos serviços também poderá 

ocorrer de forma presencial nas dependências do Tribunal, situado na Av. 

Desembargador José Nunes da Cunha, s/n, Parque dos Poderes - Bloco 29, Campo 

Grande/MS, CEP 79037-802, Brasil, conforme a demanda e o planejamento acordado 

entre as partes. 

7. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

7.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

7.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

7.1.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. 

7.1.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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7.1.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. 

7.1.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.1.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

7.1.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

7.2. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

7.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade.  

Gestor do Contrato 

7.5. Cabe ao gestor do contrato: 

7.5.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

7.5.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.5.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

7.5.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.5.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

7.5.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

7.5.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
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8.1.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

8.1.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8.1.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Liquidação 

8.1.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.1.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.1.8.1. o prazo de validade; 

8.1.8.2. a data da emissão;  

8.1.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.1.8.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.1.8.5. o valor a pagar; e  

8.1.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.1.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
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o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.1.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.1.11.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.1.11.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação 

no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.1.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

8.1.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.1.14. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

8.1.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.1.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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8.1.17. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos 

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. 

8.1.17.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula:  

EM = I x N x VP, onde:  

EM = Encargos moratórios devidos;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438; e  

VP = Valor da prestação em atraso. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. A contratação será realizada por meio de inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, que admite essa forma de 

contratação nas hipóteses de "serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização", configurando-se, portanto, a inviabilidade de competição. 

9.2. Ainda conforme o §1º do referido artigo, considera-se de notória especialização a 

empresa cujo conhecimento singular, experiência e reputação no mercado sejam 

amplamente reconhecidos, o que se aplica ao fornecedor objeto deste processo. 

Exigências de habilitação: 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos 

referentes as habilitações:  

Habilitação jurídica 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  
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9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Federais ou Municipais, 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples;  

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; e 

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
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9.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 

ao Sped. 

9.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio 

líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

10. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base na proposta 

comercial apresentada pela empresa Gartner, considerando a modalidade de 

assinatura anual para dois perfis de acesso ("Leader" e "CIO Member"), com vigência 

prevista de 36 meses. 

10.2. Para os primeiros 12 meses, o valor anual da contratação é de R$ 986.000,00 

(novecentos e oitenta e seis mil reais), que será pago em 12 parcelas mensais de R$ 

82.166,67 (oitenta e dois mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 

Ano Tipo de Subscrição Valor Anual (R$) Valor Mensal (12x) 

1º Leader + CIO Member (2 subscrições) 986.000,00 82.166,67 

2º Leader + CIO Member (2 subscrições) 986.000,00 82.166,67 

3º Leader + CIO Member (2 subscrições) 986.000,00 82.166,67 

Total Estimado (36 meses) R$ 2.958.000,00 

 

10.3. Os valores dos anos subsequentes estarão sujeitos a reajuste anual com base 

na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, nos termos 

da legislação vigente. O valor total estimado de R$ 2.958.000,00 (dois milhões, 

novecentos e cinquenta e oito mil reais), correspondente ao período de 36 (trinta e 

seis) meses, não contempla a aplicação dos reajustes previstos, tratando-se, portanto, 

de valor estimado a preços atuais. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 

do Sul. 

11.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

Unidade Orçamentária 3101 

Funcional Programática 10.03101.01.032.0002.2011.0001 

Fonte de recursos 1500 

Natureza da Despesa 3.3.9.0.40.79 

Descrição da Despesa Serviço de Suporte a Usuário e de Infraestrutura de TIC 

 

 

CNPJ do FUNTC 73.684.771/0001-19 

Unidade Orçamentária 3901 

Funcional Programática 10.03901.01.032.0002.2031.0001 

Fonte de recursos 1759 e 2759 

Natureza da Despesa 3.3.9.0.40.79 

Descrição da Despesa Serviço de Suporte a Usuário e de Infraestrutura de TIC 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 

deverá responder pela fiel execução do contrato; 

12.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 

Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

12.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, 

em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade 

da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 

CONTRATANTE; 

12.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 

parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta 

decisão; 

12.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 

habilitação; 

12.6. Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da 

solução; 
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12.7. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução 

durante a execução do contrato; 

12.8. Garantir que seus profissionais respeitem e sigam os padrões, processos e 

procedimentos estabelecidos pela CONTRATANTE para a prestação dos serviços, 

especialmente a Política de Segurança da Informação a ser informada e 

disponibilizada por ocasião da contratação, e estejam informados sobre eventuais 

modificações realizadas pela CONTRATANTE; 

12.9. Manter sigilo sobre quaisquer informações do CONTRATANTE às quais, durante 

a vigência do contrato, venha a ter conhecimento ou acesso, devendo entregar a 

CONTRATANTE o Termo de Confidencialidade, assinado por seu representante legal, 

e pelos profissionais designados para a prestação de serviços; 

12.10. Assegurar a transferência à CONTRATANTE, de conhecimentos adquiridos ou 

produzidos pelos seus profissionais, relativamente a serviços em andamento, nos 

termos que venham a ser por estes definidos, a fim de garantir a continuidade dos 

serviços; 

12.11. Garantir a execução dos serviços sem interrupção, substituindo, caso 

necessário, sem ônus para a CONTRATANTE, qualquer profissional que estiver em 

gozo de férias, auxílio doença, auxílio maternidade ou qualquer outro benefício legal / 

regulamentar, por outro de mesma qualificação ou superior; 

12.12. Arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais e 

ambientais previstos na legislação vigente; 

12.13. Prestar os esclarecimentos necessários ao CONTRATANTE, bem como 

informações concernentes à natureza e andamento dos serviços executados, ou em 

execução; 

12.14. Garantir a integridade e disponibilidade dos documentos e informações que, 

em função do Contrato, estiverem sob a sua guarda, sob pena de responder por 

eventuais perdas e/ou danos; 

12.15. Tratar todas as informações a que tenha acesso, em caráter de estrita 

confidencialidade, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, reproduzir, 

ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, bem como utilizá-

las para fins diferentes dos previstos na presente contratação; 

12.16. Toda informação confidencial disponível em razão desta contratação, seja ela 

armazenada em meios físico, magnético ou eletrônico, deverá ser devolvida nas 
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hipóteses de extinção ou rescisão do Contrato ou quando solicitado pela 

CONTRATANTE; 

12.17. Manter o CONTRATANTE oficialmente informado sobre quaisquer 

necessidades de atualização ou mudança na configuração dos serviços prestados; 

12.18. Substituir de imediato, qualquer profissional cuja conduta seja considerada 

inconveniente pelo CONTRATANTE e/ou se apresente incompetente para realização 

dos serviços; 

12.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo 

de Referência; 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

13.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo do contrato para acompanhar 

e fiscalizar a execução dos contratos; 

13.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de acordo com os 

critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

13.3. Receber a solução fornecida pelo contratado que esteja em conformidade com 

a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

13.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 

contratuais cabíveis, quando aplicável; 

13.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

13.6. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da solução; 

13.7. Impedir que terceiros, que não seja a empresa CONTRATADA, efetuem os 

serviços prestados; 

13.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias sob pena de suspensão do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força 

maior desde que devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE; 

13.9. Prestar informações e esclarecimentos necessários e proporcionar condições – 

no que lhe couber – para que a CONTRATADA possa executar os serviços objeto do 

contrato; 
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13.10. Comunicar à CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, as 

eventuais alterações que realizar na solução e nas suas normas, padrões, processos 

e procedimentos; 

13.11. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato, devendo aplicar 

as penalidades previstas em lei pelo não-cumprimento das obrigações contratuais ou 

execução insatisfatória dos serviços; 

13.12. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom 

andamento dos serviços; 

13.13. Zelar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto às condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.14. Não praticar atos de ingerência na administração da empresa CONTRATADA, 

tais como: 

13.14.1. exercer o poder de mando sobre os empregados desta, devendo reportar-se 

somente aos prepostos por ela indicados; 

13.14.2. promover ou aceitar o desvio de funções dos empregados, utilizando-os em 

atividades distintas daquelas previstas no contrato e na função específica para a qual 

foram contratados; 

13.14.3. exercer qualquer relação com a CONTRATADA que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Aplicam-se as sanções administrativas nos casos de inadimplemento das 

obrigações contratuais, garantida a prévia defesa, conforme Lei 14.133.2021. 

15. EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. Aplicam-se as hipóteses de extinção contratual previstas na Lei nº 14.133/2021. 

16. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 

13.709/2018 

16.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos 

ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral 

de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018), 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

PARAGRÁFO ÚNICO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as 

bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7°, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às 
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quais se submeterão os serviços e/ou o objeto da contratação, e para propósitos 

legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  

16.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de 

toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da 

LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do 

objeto descrito no instrumento contratual.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, 

dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da 

execução dos serviços especificados no instrumento contratual, observada a boa-fé e 

os princípios do art. 6º da LGPD.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos 

titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta 

será realizada após prévia aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e 

gestão.  

PARAGRÁFO TERCEIRO: Os dados obtidos em razão deste contrato serão 

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações 

realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role 

based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, 

tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada 

transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 

compartilhamento &d desses dados com terceiros. 

16.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 

inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato 

ou o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está 

exposto. PARÁGRAFO ÚNICO: A critério do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DE MATO GROSSO DO SUL, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na 

elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos 

serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.  
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16.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais 

que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade 

e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Bancos de dados formados a partir de contratos 

administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos 

em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias 

e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das 

obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados. PARÁGRAFO 

QUARTO: A CONTRATADA deverá apresentar ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sempre que solicitado, toda e qualquer 

informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de 

segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do 

objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  

16.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus 

colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 

atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados 

pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes 

assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais 

dados, documento que estiver disponível em caráter permanente para exibição ao 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, mediante 

solicitação. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os 

privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, em caso de desligamento de 

funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.  

16.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha 
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acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

PARAGRÁFO ÚNICO: Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a 

terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente 

necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual.  

16.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 

eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução 

das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a 

sua correção, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados. 

16.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  a ocorrência de qualquer 

risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou 

dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais.  

PARAGRÁFO ÚNICO: A comunicação acima mencionada não eximirá a 

CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da perda 

de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

16.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, 

a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MAТО GROSSO DO SUL e, em no máximo 

trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará 

completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 

formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados 

para cumprimento de obrigação legal. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 

LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

16.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e 

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções 

aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados 

pessoais compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato.  

16.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão 
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do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 

compartilhados pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL.  

PARAGRÁFO ÚNICO: Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o 

que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.  

16.12. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado.  

16.13. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância.  

16.14. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

16.15. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

16.16. О contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

16.17. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

17. EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

• Jonathan Aldori Alves de Oliveira 

• Nathalia Zarantini Vedovato. 

 

Campo Grande/MS, 11 de agosto de 2025. 
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III- Termo de Ciência 
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Anexo I - Matriz de Risco 
 
Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados de pesquisa e aconselhamento estratégico 
em TIC – Gartner 
 

Nº Risco Natureza Impacto 
Grau 

de 
Risco 

Estratégia de 
Tratamento 

1 

Impossibilidade de 
prorrogação 
contratual após os 
36 meses 

Legal/Planejamento 

Necessidade de 
nova 
contratação sem 
tempo hábil para 
tramitação. 

Médio 

Iniciar novo 
processo com 
antecedência 
mínima de 6 meses 
e acompanhamento 
rigoroso do 
cronograma. 

2 

Questionamento 
quanto à 
inexigibilidade e 
singularidade do 
objeto 

Legal 

Risco de 
suspensão do 
contrato ou 
exigência de 
nova licitação. 

Baixo 

Justificativa técnica 
robusta com 
documentos 
comprobatórios e 
parecer jurídico 
meticulosamente 
elaborados. 

3 

Inadimplemento 
parcial dos 
serviços 
contratados 

Execução 
Contratual 

Redução da 
efetividade do 
apoio técnico e 
estratégico 
esperado. 

Médio 

Realizar 
monitoramento 
periódico da 
execução contratual, 
com relatórios 
regulares e reuniões 
de 
acompanhamento. 

4 

Dificuldade de 
mensuração 
objetiva dos 
benefícios dos 
serviços 
contratados 

Técnico/Qualitativo 

Fragilidade na 
prestação de 
contas e na 
demonstração 
do valor público 
gerado pela 
contratação. 

Médio 

Estabelecimento de 
critérios objetivos, 
relatórios e 
indicadores de 
desempenho 
claramente definidos 
e acordados. 

5 

Baixa utilização 
dos recursos e 
serviços ofertados 
pela Gartner pelas 
áreas técnicas 

Técnico/Operacional 

Subutilização da 
contratação; 
perda de 
oportunidades 
estratégicas de 
melhoria 
institucional. 

Médio 

Sensibilização das 
equipes técnicas, 
capacitação interna 
e definição de 
responsáveis pelo 
uso, com 
acompanhamento. 

6 

Dependência 
excessiva de 
conhecimento 
tácito dos 
consultores 
Gartner 

Técnico 

Dificuldade na 
continuidade dos 
serviços caso 
ocorra 
substituição dos 
consultores. 

Médio 

Exigir 
documentação 
formalizada das 
recomendações e 
análises, além de 
promover 
transferência de 
conhecimento 
periódica. 
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Anexo II - Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo 
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TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo registra o comprometimento 

formal da Contratada em cumprir as condições estabelecidas no documento 

relativas ao acesso e utilização de informações sigilosas da Contratante em 

decorrência de relação contratual, vigente ou não. 

 

Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “a” da IN SGD/ME Nº 94/2022. 

 

Pelo presente instrumento o Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do 

Sul, sediado na Rua Des. José Nunes da Cunha Bloco 29 - Parque dos Poderes 

– CEP 79.031-902, Campo Grande/MS, CNPJ n°15.424.948/0001-41, doravante 

denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a ________________________, 

sediada em _____________________________________________________, 

CNPJ N° _______________, doravante denominada CONTRATADA;  

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º ______________ 

doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter 

acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;  

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas 

informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;  

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação e 

Privacidade da CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 

MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO 

PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições abaixo discriminadas. 
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2 

1 – OBJETO 

 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 

regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que 

diz respeito ao trato de informações sigilosas disponibilizadas pela 

CONTRATANTE e a observância às normas de segurança da informação e 

privacidade por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto 

do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que 

dispõem a Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, e os Decretos 7.724, de 16 de maio de 2012, e 7.845, de 14 de 

novembro de 2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e 

tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo. 

 

2 – CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e 

definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 

produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte 

ou formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de 

acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da 

sociedade e do Estado, e aquela abrangida pelas demais hipóteses legais de 

sigilo. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este 

TERMO se vincula. 
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3 – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação 

classificada ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O 

TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem 

computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, 

tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, 

técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de 

computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, 

amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações 

sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações 

técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO 

PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou 

pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou 

que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do 

CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

 

4 – DOS LIMITES DO SIGILO 

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às 

INFORMAÇÕES que: 

I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, 

exceto se tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos 

ao presente TERMO; 

III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação 

válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes 

cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas 

sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na 

medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar 

cabíveis. 
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5 – DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, 

transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a 

não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na 

execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua 

estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas 

INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do 

CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer 

tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento prévio e expresso da 

CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o 

aceite formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na 

execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem 

como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados 

visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e 

dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas 

necessárias à proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como 

evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por 

escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das 

informações reveladas à outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao 

proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas 

controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e 

cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, 
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contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas 

vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como 

a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do 

CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, 

acima, também se obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título 

ou dispor das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para 

nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não 

seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar 

cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por 

qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, 

arcando com todos os custos do impedimento, mesmos judiciais, inclusive as 

despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização 

das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de 

qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, 

por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por 

órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às 

informações sigilosas. 

 

6 – VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em 

vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da 

informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO 

PRINCIPAL. 
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7 – PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente 

comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas 

conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse 

assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado 

entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou 

omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos 

pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de 

responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo 

administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, 

conforme previsto nos arts. 155 a 163 da Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do 

CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto 

neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou 

constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências 

de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da 

economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em 

caso de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais 

disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes 

quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas. 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA 

manifesta sua concordância no sentido de que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, 

auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente 
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pela CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao 

CONTRATO PRINCIPAL. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das 

condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou 

renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos 

pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo 

firmado pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações 

disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o 

compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá 

válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas 

neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer 

uma das informações, conforme definição do item 3 deste documento, 

disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, 

passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo 

também a mesma proteção descrita para as informações iniciais 

disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo ao 

CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das 

Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a 

outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 
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8 

9 – FORO 

A CONTRATANTE elege o foro de Campo Grande, onde está localizada a sede 

da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente 

TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

10 – ASSINATURAS 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO 

DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes 

em 2 vias de igual teor e um só efeito. 

 

CONTRATADA CONTRATANTE 

 

________________________ 

Nome:_________________________ 

Função:________________________ 

 

_______________________ 

Nome:_________________________ 

Matrícula:______________________ 

TESTEMUNHAS 

 

________________________ 

Nome:_________________________ 

Função:________________________ 

 

_______________________ 

Nome:_________________________ 

Função:________________________ 

 

 

 

 

Local:_____________________,____de_______________de 20__. 
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE REFERÊNCIA 

TC-CP/0690/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo III - Termo de Ciência 
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1 

TERMO DE CIÊNCIA 
 

INTRODUÇÃO 

No caso de substituição ou inclusão de empregados da contratada, o preposto 
deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência 
assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços 
contratados. 
 
Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “b” da IN SGD/ME Nº 94/2022. 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº  

OBJETO  

CONTRATADA  CNPJ  

PREPOSTO  

GESTOR DO 
CONTRATO 

 MATR
. 

 

 

2 – CIÊNCIA 

 
Por este instrumento, os funcionários abaixo identificados declaram ter ciência e 
conhecer o inteiro teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as 
normas de segurança vigentes da Contratante. 
 

Funcionários da Contratada 

Nome Matrícula Assinatura 

   

   

   

 

Local:_____________________,____de_______________de 20__. 
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PROCESSO TC-CP/00690/2025 

PROCESSO TC-ADM/0424/2025 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL AO CONTRATO N. 017/2025 

 

TERMO DE RESCISÃO 

UNILATERAL AO CONTRATO Nº 

017/2025, CELEBRADO ENTRE 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO E MATO GROSSO DO 

SUL, E A EMPRESA GARTNER DO 

BRASIL SERVIÇOS DE PESQUISA 

LTDA NA FORMA ABAIXO: 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, com 

sede na Rua Des. José Nunes da Cunha, Bloco 29, Parque dos Poderes, CEP 

79.031-902, em Campo Grande/MS, inscrito no CNPJ sob o nº 15.424.948/0001-

41, neste ato representado por seu Presidente, Conselheiro Flávio Esgaib 

Kayatt, tendo em vista o Processo de Contratação nº TC-CP/0690/2025, e 

CONSIDERANDO o teor do Despacho – Decisão Singular Final do Gabinete da 

Presidência (fls. 21-25), constante do Processo Administrativo nº TC-

ADM/0424/2025, bem como o Despacho da Diretoria de Tecnologia da 

Informação (fls. 27-28), exarado no mesmo processo administrativo, RESOLVE 

RESCINDIR UNILATERALMENTE o Contrato nº 017/2025, celebrado com a 

empresa GARTNER DO BRASIL SERVIÇOS DE PESQUISA LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 02.593.165/0001-40, com sede na Avenida Brigadeiro Faria 

Lima, 4. Edifício F. L. Corporate – 8° andar, CEP: 04.538-132, na cidade de São 

Paulo/SP, neste ato representada por Cesar Augusto Ribeiro Brasileiro, 

conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:  

1.1. Fica rescindido unilateralmente, a partir da data de assinatura deste termo, 

o Contrato nº 017/2025, cujo objeto é a contratação de serviços técnicos 

especializados de pesquisa e aconselhamento imparcial em tecnologia da 

informação e comunicação, abrangendo assinaturas para acesso a uma Base 

de conhecimento em Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. Esta rescisão ocorre unilateralmente, em razão da manutenção do contrato 

não mais se mostra conveniente nem vantajosa para a Administração, nos 

termos do art. 138 inciso I da Lei nº 14133/2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS CRÉDITOS DECORRENTES DO CONTRATO 

3.1. A CONTRATANTE poderá reter os créditos decorrentes do contrato até 

o limite dos prejuízos causados à Administração, na forma do art. 139, inciso 

IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO DISTRATO 

4.1. Por força da presente Rescisão Unilateral, a CONTRATANTE dá por 

extinto, a partir da data da assinatura deste Termo, o CONTRATO ORIGINAL. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

5.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. E, para firmeza e validade do que foi deliberado, o presente Termo de 

Rescisão Unilateral é assinado eletronicamente apenas pelo representante do 

CONTRATANTE, tendo em vista a natureza unilateral do ato administrativo e a 

impossibilidade de localização do representante legal da CONTRATADA, 

conforme registrado nos autos, sem prejuízo de sua regular notificação pelos 

meios legalmente admitidos. 

 

CAMPO GRANDE-MS, data da assinatura digital. 
 
 
 

FLÁVIO ESGAIB KAYATT 
Presidente 
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